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Euro

R$ 5,084

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

12,03%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2021            0,95
Dezembro/2021             0,73
Janeiro/2022                  0,54
Fevereiro/2022               1,01
Março/2022                   1,62

Dólar
Na quarta-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 4,696 
(+0,16%)

7/abril 4,741

8/abril 4,709

11/abril 4,690

12/4 4,674

Na quinta-feira

Capital de giro

6,76%
1,21%
Nova York

Bolsas
Na quinta-feira

0,51%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

11/4           12/4  13/4 14/4

116.181,61 116.782

A 
atual militarização do gover-
no, com excesso de fardados 
ocupando cargos estratégicos, 
é um atraso para o país e aju-

da a minar a credibilidade das Forças 
Armadas. É o que diz a economista Zei-
na Latif, que vê a volta dos militares ao 
poder como reflexo, em grande parte, 
da falta de organização das elites, que 
deixam um vácuo para as interferên-
cias históricas das Forças Armadas.

“Ao fazerem isso, enfraqueceram a 
nossa democracia. E as escolhas feitas 
vão cobrando seu custo”, afirma a es-
pecialista. Para ela, “os militares têm 

que voltar para os quartéis”. “O regime 
militar, em boa medida, foi responsá-
vel pela década perdida de 1980. Não 
que não tenhamos cometido os nossos 
próprios erros”, enfatiza.

Doutora em economia pela Univer-
sidade de São Paulo (USP), com passa-
gens por algumas das maiores institui-
ções financeiras do país, Zeina ressal-
ta que o país tem vários nós a desatar, 
sendo o principal deles, o da educação 
pública. No entender dela, da forma 
como está estruturado hoje, o sistema 
educacional agrava as desigualdades 
sociais. Ela ainda chama a atenção 

para a visão corporativista dos profes-
sores, que estão mais interessados em 
obter vantagens pessoais do que preo-
cupados com a melhoria do ensino. Es-
se “pecado original”, acredita, trava o 
crescimento econômico e compromete 
o futuro. “O Brasil não investe pouco 
em educação, o problema é que con-
tinua aplicando mal os recursos”, diz.

Apesar dos percalços, Zeina demons-
tra um certo otimismo com o país, mas 
ressalva que é preciso olhar para os erros 
do passado para não cometê-los nova-
mente nas eleições de 2022. “Essa ques-
tão da educação básica gratuita é um 

consenso na literatura econômica, pe-
la importância na formação do capital 
humano, no exercício da cidadania e da 
construção democrática de um país”, fri-
sa. “Houve avanços ao longo do tempo e 
a redemocratização foi um passo muito 
importante para a universalização, mas 
o fato é que pecamos muito na qualidade 
da nossa educação”, acrescenta.

Zeina está lançando o livro Nós do 
Brasil, nossa herança e nossas escolhas, 
no qual ressalta a fragilidade da demo-
cracia brasileira, que “nasceu como na-
ção outro dia” e teve períodos prolon-
gados de ditaduras, cujos custos estão 

sendo pagos até hoje. Ela detalha ainda 
a falta de uma identidade nacional e 
de capital cívico, que limita o desen-
volvimento da sociedade, já que não 
exerce seus direitos e deveres, exigin-
do serviços públicos melhores. Na opi-
nião da economista, muitos cidadãos 
não gostam de cumprir regras míni-
mas de civilidade, retrato de uma so-
ciedade violenta e desigual. A seguir, 
os principais trechos da entrevista da 
especialista, que integra a equipe que 
elabora o programa econômico do 
pré-candidato à Presidência da Repú-
blica João Doria (PSDB).
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“Lugar de militares é no 
quartel, não no governo”

Especialista diz que o Brasil tem vários nós a desatar para o crescimento econômico, sendo o principal deles a falta de 
educação básica gratuita, um consenso na literatura e grande diferencial dos países desenvolvidos

Nós do Brasil, nossa herança, 
nossas escolhas. Por que a 
escolha desse título para o livro 
que está lançando?

Primeiro, quando eu uso a pala-
vra nós, estou me referindo aos nós 
que seguram o crescimento econô-
mico do país. O economista sempre 
dá ênfase no crescimento econô-
mico, porque é a variável de estu-
do mais fácil, mas, no fundo, sem-
pre acaba falando do desenvolvi-
mento. Além disso, nós, brasileiros, 
temos parcela de responsabilidade 
pelas escolhas que fazemos. Tem 
uma literatura que não é de agora, 
lá fora e aqui dentro, para analisar 
as raízes históricas e que remetem 
à nossa origem, para explicar par-
te dos nossos problemas. Mas não 
podemos nos esquecer de que não 
há todo esse determinismo históri-
co. Fomos fazendo escolhas ao lon-
go do tempo e, muitas vezes, distin-
guindo o país de outros países, vizi-
nhos e emergentes. Primeiro é is-
so, nós que seguram o crescimen-
to e nós, também, como brasileiros.

As escolhas do Brasil, no geral, 
sempre foram erradas? O país 
sempre optou pelo caminho 
errado?

Acho que seria injusto dizer is-
so. Bem ou mal, houve avanços de-
mocráticos. Mas, à luz do que era a 
promessa do Brasil grande, parece 
que está bastante claro que come-
temos alguns erros que nos custa-
ram muito. E o principal é a negli-
gência com a educação básica, his-
toricamente. E, mesmo hoje, te-
mos um gasto com educação que 
não é baixo, mas que não entre-
ga um ensino de qualidade e, por-
tanto, igualdade de oportunidade, 
o que explica esse abismo entre as 
classes sociais. Ter ainda uma de-
sigualdade tão grande de oportu-
nidade e o efeito do baixo investi-
mento do passado, principalmen-
te, em educação e capital humano, 
que se acumulam, vamos carregan-
do frutos de escolhas equivocadas.

Como assim?
Quando eu falo que o país errou 

foi porque olhei para o que aconte-
ceu no passado. E, no livro, eu pro-
curo, o tempo todo, fazer essa aná-
lise. Olho as referências históricas, 
mas a análise é da economista sobre 
as variáveis que fazem alguns países 
crescerem mais e ficarem mais ricos 
do que outros. E essa questão da 
educação básica gratuita é um con-
senso na literatura econômica pela 
importância na formação do capital 
humano e pelo exercício da cidada-
nia e da construção democrática de 
um país. Isso vai muito além da qua-
lidade da mão de obra. A educação 
extrapola tudo. A falta de educação 

básica gratuita de qualidade é o que 
eu chamo de nosso pecado original.

E quando começou esse erro 
histórico?

O país, como colônia, já teve im-
plicações. E, quando comparamos 
os indicadores e tudo o que tem de 
disponível nos textos históricos, ve-
mos que a colonização não tinha 
preocupação com a educação. Di-
ferentemente dos Estados Unidos, 
que era uma colônia de povoamen-
to, com núcleos que se organizavam 
e contavam com recursos para te-
rem escolas, no caso do Brasil, a pri-
meira inflexão na questão da edu-
cação foi a vinda da família real, foi 
quando surgiu a preocupação com 
o ensino superior. O que tivemos de 
educação básica veio dos jesuítas lá 
atrás, mas era mais catequização e 
não educação básica de verdade. E 
veio muito tardiamente, de cima pa-
ra baixo. Acho que é uma coisa que 
carregamos do passado. O ponto é 
que, mesmo quando tínhamos vo-
zes dizendo que o país estava erran-
do, isso não se traduziu em força po-
lítica. Claro que o capítulo de educa-
ção é para explicar as várias etapas 
que o país passou e tentar explicar 
o porquê passou a investir em edu-
cação tardiamente. Eu tento enten-
der o que pode estar por trás disso e 
porque não cuidamos da educação. 
Houve avanços ao longo do tempo 
e a redemocratização foi um passo 
muito importante para a universa-
lização, mas o fato é que pecamos 
muito na qualidade da educação.

Quais são os outros nós?
Eu colocaria como outro fator 

importante o seguinte: quando pen-
samos em sociedades que pressio-
nam para melhorar a qualidade do 
serviço público, de forma geral, e, 
claro, educação, prioritariamente, 
estamos falando de uma classe mé-
dia que seja representativa e usuária 
de serviços públicos. O país não tem 
isso. Não temos uma classe média 
homogênea, representativa, com 
participação importante, que gere 
essa pressão por ensino público de 
qualidade. Quando olhamos para a 
classe média alta e as classes mais 
altas, os filhos estão na escola pri-
vada. Na pandemia, por exemplo, 
nós, como sociedade, aceitamos as 
escolas públicas fechadas por muito 
tempo. Nós aceitamos isso. A verda-
de é essa. E a pressão da sociedade, 
que é algo abordado na economia, 
é algo muito fraco. Quem é usuário 
do ensino público não é um grupo 
social que poderia fazer uma pres-
são coletiva, porque não é um gru-
po representativo.

E não tem voz…
Não tem, porque é um grupo 

muito pequeno. Por isso tem um 
capítulo que fala sobre a classe mé-
dia. Não temos uma classe média 
naquele sentido da sociologia. Se for-
mos olhar, é um grupo muito peque-
no. E, por isso, não há essa organiza-
ção da sociedade para pressionar por 
serviços públicos de qualidade. Esse 
é o tópico principal, mas existe um 
agravante que é, na minha visão, res-
quício dos períodos de ditaduras. O 
grau de sindicalização do serviço pú-
blico na educação é outro fator que 
pesa muito. A meu ver, a visão mais 
corporativista perde o foco de quem 
tem que ser o beneficiário final, que 
são os alunos, as crianças e os jovens. 
Uma coisa é a questão da represen-
tatividade, outra é voltada para a de-
manda dos professores e não para o 
cidadão. Quando olhamos os pleitos, 
são pleitos para a categoria. A banca-
da da educação (no Congresso) não 
é exatamente da educação. Ela aten-
de os pleitos do grupo. Essas coisas 
se misturam, mas o peso maior é a 
falta de uma classe média represen-
tativa, homogênea, usuária de ser-
viços públicos, que pressiona pela 
volta das escolas. Não vimos protes-
tos para voltar às escolas (durante a 
pandemia). Talvez, se a classe mé-
dia e a classe alta tivessem filhos na 
escola pública, houvesse mais pres-
são para voltar. De outro lado, o cor-
porativismo se protege, defende as 
suas pautas e acaba distorcendo o 
debate público. E esse é um debate 
que precisamos avançar.

Ainda tem a questão da 
democracia.

Eu coloquei no início do primei-
ro capítulo, da introdução, na li-
nha de Douglass North (economis-
ta norte-americano), das institui-
ções, de como os países se diferen-
ciam em relação à capacidade de 
crescer e de se desenvolver em fun-
ção das instituições, mas no senti-
do mais amplo, envolvendo valo-
res, costumes. Não é só no sentido 
tradicional que as pessoas analisam, 
mas envolvendo as regras do jogo e 
as formas como elas funcionam. O 
objetivo é destrinchar, a julgar pela 
própria literatura, os fatores que re-
presentam esses nós. Nesse sentido, 
eu destaco o fato de a democracia 
ter chegado tardiamente, com ritos 
políticos acentuados. Um país que 
nasceu como nação outro dia, como 
o Brasil, teve períodos acidentados 
demais, com ciclos políticos muito 
acentuados e períodos prolongados 
de ditaduras. Isso diz muito da falta 
de amadurecimento e da incapaci-
dade das elites de encontrarem so-
luções e espaço para negociação, e 
isso não sai barato.

Pode dar exemplos?
A ditadura de Getulio Vargas, por 

exemplo, moldou muito o que o 
país é hoje. Depois, tivemos uma 
ditadura militar longa. E, se já ha-
via fragilidades democráticas, isso 
também cobra o seu preço. Foi um 
período muito prolongado e que 
distingue o país da América Latina. 
Nesse capítulo sobre a democracia, 
as questões históricas e as pesqui-
sas acadêmicas mostram que países 
que fizeram transição democrática 
têm mais condições de crescer, por-
que passam a contar com uma so-
ciedade mais vibrante, com vários 
canais das instituições funcionan-
do no sentido de abrir espaço para 
maior participação dos cidadãos. 
E isso se traduz em melhor quali-
dade da ação estatal.

Ao se envolverem 
com política, o que 
não é algo esperado 
e não faz parte de 
suas funções, as 
Forças Armadas 
enfraqueceram a 
nossa democracia. 
Eu não diria agora, 
mas carregamos o 
nosso passado. E 
as escolhas feitas 
vão cobrando seu 
custo”

Como vê a participação, cada 
vez mais, de militares no 
governo?

A participação política dos mi-
litares é algo que também distin-
gue o Brasil da América Latina e 
do mundo, por conta do interven-
cionismo. Se, por um lado, refle-
tiu nossa fraqueza democrática, 
por outro, mostra a forma como 
as Forças Armadas se organiza-
ram, interferindo na vida política, 
porque os civis não sabem se or-
ganizar. E não tem como não di-
zer que isso trouxe problemas pa-
ra política até os dias de hoje. Es-
se protagonismo dos militares, na 
minha leitura, faz muito mal para 
as Forças Armadas porque fere o 
espírito da disciplina e de valores. 
Provavelmente, machucou a ima-
gem junto à sociedade, porque 
deixaram de cumprir a sua mis-
são. Ao se envolverem com polí-
tica, o que não é algo esperado e 
não faz parte de suas funções, as 
Forças Armadas enfraqueceram 
a nossa democracia. Eu não diria 
agora, mas carregamos o nosso 
passado. E as escolhas feitas vão 
cobrando seu custo.

A estrutura que está montada 
hoje é uma ameaça à 
democracia?

Eu não diria que ameaçaria da 
forma como vimos no passado. 
Mas, pensando primeiro na cor-
poração, com pessoas que não têm 
a formação em cargos que deve-
riam ser ocupados por civis, in-
clusive, por uma questão de pre-
paro, enfraquece as Forças Arma-
das. Desvia da sua missão, o que é 
ruim para o país. Não acho que te-
mos uma ameaça de golpe, não ve-
jo dessa forma. Mas há fatores que 

podem ser riscos e fontes de preo-
cupação quando vemos esse mo-
vimento de insubordinação den-
tro da Polícia Militar, por exemplo. 
Pode não ter golpe, mas vimos go-
vernadores passando por situação 
difícil em função de greves que não 
deveriam acontecer entre militares. 
Agora, digamos assim, não dá para 
comparar com o passado da dita-
dura militar. Não quero fazer esse 
paralelo. Mas, quando vemos o fun-
cionamento do nosso presidencia-
lismo de coalizão, não é a escolha 
do presidente. Tem uns que apro-
vam mais reforma com um custo 
menor, mas vai do perfil de cada 
governante. A falta de confiança na 
classe política dificulta esse ama-
durecimento. Não discuto no livro, 
mas se você pensar que é preciso 
instrumentos de barganha políti-
ca e que faz parte trazer os aliados 
políticos para participar do gover-
no, em certa medida, explica-se o 
crescimento de instrumentos co-
mo as emendas parlamentares, que 
são ruins para a nossa democracia. 
É possível fazer a boa política. Sem 
ela, é ruim para a democracia. E há 
distorções na alocação de recursos 
públicos, o que torna o jogo desi-
gual e fere a disciplina partidária. 
Não vou comparar com o passado, 
mas isso não é neutro para o nosso 
amadurecimento democrático. É 
ruim e enfraquece esses canais do 
presidencialismo de coalizão, pois 
acabamos caindo nessas emendas 
que são mecanismos ruins para o 
jogo eleitoral e alocação de recur-
sos. Não estão inseridos numa lógi-
ca mais ampla de governo. Eu acho 
também que os militares têm que 
voltar para os quartéis.
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